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Execução. Sentença Arbitral. Homologação. STJ. 

A sentença arbitral que se quer executar deriva de procedimento arbitral instaurado mediante 
requerimento à Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, com 
sede em Paris, França. Contudo, ela foi proferida em língua portuguesa, no Brasil (por escolha 
consensual das partes), por árbitro brasileiro e com aplicação do Direito brasileiro em seu 
mérito. Discute-se, ao cabo, a necessidade de prévia homologação pelo STJ desse título, tido 
pela recorrente como sentença arbitral estrangeira, para que se torne apto a aparelhar a 
execução. Quanto a isso, vê-se que a execução, para ser regular, tem que se amparar em título 
executivo idôneo, entre os quais figuram a sentença arbitral (art. 475-N, IV, do CPC) e a 
sentença estrangeira homologada (inciso VI desse mesmo dispositivo). Já o art. 31 da Lei n. 
9.307/1996 (Lei de Arbitragem) conferiu ao laudo arbitral nacional os efeitos de sentença 
judicial e, por sua vez, a jurisprudência do STF trouxe o entendimento de que os laudos 
arbitrais estrangeiros necessitam de homologação, o que foi incorporado à Lei de Arbitragem 
(vide seu art. 35). O art. 1º da Convenção de Nova Iorque (promulgada pelo Dec. n. 
4.311/2002) deixou para as legislações dos países a tarefa de eleger o critério que define a 
nacionalidade da sentença arbitral, daí os diferentes conceitos de sentença arbitral estrangeira 
constantes dos diversos ordenamentos jurídicos do cenário internacional. A legislação brasileira 
elegeu exclusivamente o critério geográfico (jus solis) – o local onde a decisão foi proferida – 
para a determinação da nacionalidade da sentença arbitral, tal como se constata da leitura do 
art. 34, parágrafo único, da Lei de Arbitragem. Assim, na hipótese, o simples fato de o 
procedimento arbitral ser requerido na corte internacional e se ter regido por seu regulamento 
não tem o condão de desnaturar a nacionalidade brasileira da sentença em questão, título 
idôneo a lastrear a execução, por si só dotado de eficácia, o qual não necessita de 
homologação judicial para ser executado. Precedentes citados: SEC 894-UY, DJe 9/10/2008; 
SEC 611-US, DJ 11/12/2006, e SE 1.305-FR, DJ 7/2/2008. REsp 1.231.554-RJ, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 24/5/2011.  

Informativo STJ n. 0474 - Período: 23 a 27 de maio de 2011 
(topo) 

 

SEC. Competência. Contrato. Joint Venture. 

A Corte Especial, ao prosseguir o julgamento, por maioria, deferiu parcialmente a 
homologação da sentença arbitral estrangeira contestada (SEC). Assentou que sendo lícito o 
negócio jurídico realizado no Brasil, por partes de legítimo contrato de joint venture, não se 
lhe pode extrair as consequências jurídicas da quebra do acordado. Consignou-se, ainda, não 
se poder afastar a convenção arbitral nele instituída por meio de cláusula compromissória 
ampla, em que se regulou o juízo competente para resolver todas as controvérsias das partes, 
incluindo a extensão dos temas debatidos, sob a alegação de renúncia tácita ou de suposta 
substituição do avençado. Assim, uma vez expressada a vontade de estatuir, em contrato, 
cláusula compromissória ampla, a sua destituição deve vir por meio de igual declaração 
expressa das partes, não servindo, para tanto, mera alusão a atos ou a acordos que não 
tenham o condão de afastar a referida convenção. Frisou-se que o próprio sentido do contrato 
de joint venture assinado pelas partes supera o argumento de que uma delas quis abdicar da 
instituição de juízo arbitral no estrangeiro, bem como não importa a revelia em falta de 
citação, mas, ao contrário, a pressupõe. Ademais, o laudo arbitral lavrado por corte 
previamente prevista na cláusula compromissória obedece aos requisitos para sua 
internalização em território pátrio, máxime porque não ofende os ditames dos arts. 3º, 5º e 
6º da Res. n. 9/2005 deste Superior Tribunal. Por fim, havendo a justiça brasileira, 
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definitivamente, resolvido controvérsia quanto a um dos temas do pedido de homologação da 
sentença arbitral, deve a pretensão ser negada quanto a isso por obediência à coisa julgada. 
SEC 1-EX, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgada em 19/10/2011.  
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